SENADO FEDERAL

PROJETO DE LEI DO SENADO
N° 790, DE 2015

Altera a Lei n° 4.829, de 5 de novembro de 1965, e a Lei
n® 8.171, de 17 de janeiro de 1991, para dispor sobre o
financiamento e a prestacdo de servicos de assisténcia
técnica e extensao rural.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° Esta Lei dispbe sobre o fortalecimento das politicas de financiamento e
de prestacao de servigos de assisténcia técnica e extensao rural, publicos e privados.

Art. 2° A Lei n°® 4.829, de 5 de novembro de 1965, passa a vigorar com as
seguintes alteracoes:

V — garantir a universalizagdo do acesso dos produtores rurais ou
suas organizac0des, legalmente instituidas, a servigcos publicos ou privados
de assisténcia técnica ou extensédo rural, por meio da oferta de linha de
credito subsidiado especifica para esse fim.” (NR)

Paragrafo unico. O disposto no inciso | deste artigo levara em
consideracao o envolvimento da Agéncia Nacional de Assisténcia Técnica
e Extensdo Rural — ANATER, a que se refere a Lei n® 12.897, de 18
dezembro de 2013.” (NR)
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§ 4° A Agéncia Nacional de Assisténcia Técnica e Extensdo Rural —
ANATER, a que se refere a Lei n° 12.897, de 18 dezembro de 2013, sera
vinculada ao sistema nacional de crédito rural.

§ 1° Todo e qualquer fundo, ja existente ou que vier a ser criado,
destinado especificamente a financiamento de programas de crédito rural,
tera sua administracdo determinada pelo Conselho Monetario Nacional,
respeitada a legislacdo especifica, que estabelecera as normas e
diretrizes para a sua aplicacao.

§ 2° As atividades de contratacédo de servicos de assisténcia técnica
e extensao rural da Agéncia Nacional de Assisténcia Técnica e Extensao
Rural — ANATER, a que se refere o art. 1° da Lei n°® 12.897, de 18 de
dezembro de 2013, serdo assegurados no minimo 1 % (um por cento) dos
recursos referidos no caput.” (NR)

“Art. 20. O Conselho Monetario Nacional, anualmente, na
elaboracdo da proposta orcamentaria pelo Poder Executivo, incluira
dotacdo destinada ao custeio da contratacdo de servicos publicos e
privados de assisténcia técnica ou de extensdo rural aos beneficiarios do
credito rural.

Paragrafo unico. Os recursos da dotacao referida no caput seréo
alocados em linha de crédito exclusiva para os fins deste artigo em
montante nunca inferior a 2% (dois por cento) do total de recursos a que
se refere o art. 16 desta Lei, e independera da alocacdo de recursos
destinados a contratacdo de servigos assisténcia técnica, obrigatérios ou
nao, relacionados ao outras linhas ou programas de crédito, sejam de
custeio ou de investimento.” (NR)

Art. 3° A Lei n° 8.171, de 17 de janeiro de 1991, passa a vigorar com a

seguinte redagao:

VI — o0 processo de desenvolvimento agricola deve proporcionar ao
homem do campo 0 acesso aos servigos essenciais: saude, educacéo,
credito rural, assisténcia técnica e extensdo rural, seguranca publica,
transporte, eletrificagdo, comunicacdo, habitagcdo, saneamento, lazer e
outros beneficios sociais.” (NR)



VIIl - promover e estimular o desenvolvimento da ciéncia e da
tecnologia agricola publica e privada, em especial inovagdes voltadas
para a utilizacdo mais eficiente dos fatores de producdo internos a
propriedade, e a sua efetiva comunicacdo aos produtores rurais;

“Art. 15-A. Para os fins desta Lei, entende-se:

| — extensé&o rural: processo educativo voltado para a capacitacao
técnica e social dos produtores rurais, seus familiares e suas
organizacoes;

Il — assisténcia técnica: comunicacao de informacdes para a solucao
de problemas de natureza técnica.

Art. 15-B. As politicas publicas e acdes de assisténcia técnica e a
extensdo rural deverdo buscar, para consecucdo de seus objetivos, o
apoio e a integracdo de instituicbes e organizacfes que exercam
atividades de interesse dos produtores rurais, a saber:

| — as instituicdes publicas de assisténcia técnica e extensao rural,
pesqueira ou florestal;

Il — as instituicbes publicas e privadas de pesquisa agropecuaria,
pesqueira e florestal,

Il — as organizacdes dos agricultores familiares que atuam em
assisténcia técnica e extensao rural;

IV — as organizacdes ndo governamentais que atuam em assisténcia
técnica e extensao rural,

V — as cooperativas que executam atividades de assisténcia técnica
e extensao rural;

VI — estabelecimentos de ensino que executam atividades de
assisténcia técnica e extensao rural;

VIl — as Casas Familiares Rurais (CFR), Escolas Familia Agricola
(EFA) e outras entidades afins e que executam atividades de assisténcia
técnica e extensao rural;

VIII — redes e consércios que tenham atividades de assisténcia
técnica e extensao rural;

IX — agentes financeiros que, em suas acdes de fiscalizacdo de
contratos de crédito rural, executem assessoramento técnico;

X — as empresas privadas de assisténcia técnica e extensao rural,
em especial aquelas dedicadas a difundir os sistemas integrados de
producéo;

Xl - outras entidades que prestem servicos de assisténcia técnica e
extenséo rural permanente e continuada,
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Xl — industrias de insumos e equipamentos, agroindustrias e
revendas agropecuarias que prestem servicos de assisténcia técnica e
extenséo rural.

Paragrafo unico. As instituicdes referidas neste artigo integraréo o
Sistema Brasileiro de Assisténcia Técnica e Extensdo Rural — SIBRATER,
cujo funcionamento e coordenacdo serdao definidos em regulamento,
considerando-se o disposto na alinea “n”, I, do art. 27 da Lei n°® 10.683, de
28 de maio de 2003, na Lei n® 12.188, de 11 de janeiro de 2010, e na Lei
n® 12.897, de 18 de dezembro de 2013.”

“Art. 17. O Poder Publico mantera servigo oficial de assisténcia
técnica e extensdo rural de carater educativo, garantindo atendimento
gratuito aos agricultores familiares ou empreendedores familiares rurais e
suas formas associativas, conforme definidos na Lei n°® 11.326, de 24 de
julho de 2006, visando:

Paragrafo unico. Sem prejuizo do disposto no caput, o Poder Publico
provera dotacdo de recursos na lei orcamentaria anual destinada a
criagdo de linha de crédito rural especifica para, conforme regulamento,
financiar a contratacdo pelos agricultores familiares ou empreendedores
familiares rurais, conforme definidos na Lei n°® 11.326, de 24 de julho de
2006, pelos médios produtores rurais, e suas formas associativas, de
servi¢os privados de assisténcia técnica e extenséao rural.” (NR)

Il - favorecer o custeio oportuno e adequado da contratacdo de
servicos de assisténcia técnica e extensdo rural, da producdo, do
extrativismo ndo predatério e da comercializacdo de produtos
agropecuarios;

IX — financiar a contratacdo de servigcos publicos ou privados de
assisténcia técnica ou extensdo rural aos produtores rurais ou suas
organizacbes legalmente instituidas, através de linha de crédito
subsidiado especifica para esse fim.

8 3° Quando destinado a agricultor familiar ou empreendedor familiar
rural, conforme definidos nos termos do art. 3° da Lei n°® 11.326, de 24 de
julho de 2006, o crédito rural para contratacdo de servigos privados de
assisténcia técnica e extensao tera taxa de juros zero, podendo ainda ser
concedidos rebates, conforme o regulamento.” (NR)
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8 4° Relativamente aos recursos totais previstos para os planos de
safra referidos no art. 8° desta Lei, a Lei Orcamentaria Anual prevera
dotacdo de no minimo 2% (dois por cento) para serem geridos pela
Agéncia Nacional de Assisténcia Técnica e Extensdo Rural — ANATER, a
gue se refere a Lei n° 12.897, de 18 de dezembro de 2013, e no minimo
1% (um por cento) por meio da oferta de linhas de crédito rural para
contratacao pelos produtores rurais de servicos privados de assisténcia
técnica e extensdo rural.” (NR)

Art. 4° Esta Lei entra em vigéncia na data de sua publicacéo.

JUSTIFICACAO

A maioria dos 4,36 milhdes de agricultores familiares identificados no Censo
Agropecuario de 2006 relatou nao ter recebido assisténcia técnica, ou té-la recebido apenas
ocasionalmente. Ainda que as verbas do orcamento federal destinadas a contratacdo pelo
Governo Federal de servicos de ATER tenham crescido nos ultimos anos, o volume de
recursos ainda esta longe de proporcionar a necessaria e rapida universalizacdo do acesso
pelos agricultores familiares a tais servi¢os. Igualmente, grande parte dos cerca de 810 mil
produtores rurais de porte meédio relataram nao ter recebido, naquele ano, assisténcia
técnica adequada.

S&o evidentes os riscos do financiamento da aquisicdo de insumos, maquinas
e equipamentos pelos produtores rurais, sem a imprescindivel orientacdo técnica para seu
uso correto. Danos ambientais e socioecondmicos podem advir do uso incorreto dessas
tecnologias. Ademais, se é verdade que um significativo contingente de setores da
agropecudria nacional, ou de produtores rurais, alcancou elevados niveis de produtividade e
competitividade, tornando-se exemplo para o mundo, também é verdade que a maioria dos
produtores rurais, ainda pode melhorar muito tais indices.

Para tanto, € necessario que seja significativamente acelerado o acesso a
servicos de ATER para todos os produtores rurais. Tais servicos deveriam ser gratuitamente
garantidos pelo Estado aos pequenos produtores e suas formas associativas, como
estabelecido pelo art. 17 da Lei Agricola (Lei n°® 8.171, de 1991). As entidades publicas
estaduais de ATER (e eventualmente por algumas prefeituras) historicamente tém assumido
esse papel junto, sobretudo, aos agricultores familiares. Mais recentemente essas entidades,
paralelamente com organizacdes ndo governamentais privadas, vém sendo apoiadas pelo
Governo Federal, por meio das chamadas publicas Politica Nacional de Assisténcia Técnica
e Extensdo Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agraria — PNATER, e do Programa
Nacional de Assisténcia Técnica e Extensdo Rural na Agricultura Familiar e na Reforma
Agraria — PRONATER, instituidos pela Lei n® 12.188, de 11 de janeiro de 2010.

Mas a maioria dos produtores rurais, sejam agricultores familiares ou médios
produtores, ainda ndo tem acesso a servicos de ATER continuos e de qualidade. E urgente
aperfeicoar o marco regulatorio dos servicos de ATER e acelerar o acesso dos produtores
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rurais a tais servigos, tanto visando a elevagéo dos niveis de produtividade da agropecuéria
quanto, da renda dos produtores e, portanto, da sustentabilidade da atividade.
Adicionalmente, em muitas regifes, dado o isolamento geografico de muitos produtores, o
servico publico de ATER € o Unico, dada a natureza da sua misséo junto ao seu publico,
com capilaridade e capacidade de levar a populacao rural os beneficios das demais politicas
publicas.

Recentemente, a Lei n°® 12.897, de 18 de dezembro de 2013, autorizou o Poder
Executivo a criar a Agéncia Nacional de Assisténcia Técnica e Extensdo Rural — ANATER.
Criada efetivamente pelo Decreto n® 8.252, de 26 de maio de 2014, a ANATER devera
exercer um papel preponderante na execucdo das politicas publicas de promogé&o da oferta
de servicos assisténcia técnica e extensao rural (ATER). Conforme o art. 2° da Lei, a
“ANATER dar& prioridade as contratagfes de servigcos de assisténcia técnica e extensao
rural para os agricultores familiares e empreendedores familiares rurais, e para os médios
produtores rurais”. A ANATER, portanto, utilizando sobretudo recursos publicos do
orcamento federal, contratara junto a organizagdes publicas ou privadas, a prestacdo de
servigos gratuitos de ATER para os produtores rurais.

O art. 18 da Lei n° 12.897, de 2013, dispbe sobre as receitas da ANATER,
destacando-se “os recursos que |Ihe forem transferidos em decorréncia de dotacdes anuais
consignadas no orcamento geral da Unido, créditos adicionais, transferéncias ou repasses”.
Entretanto, esta Lei ndo garante que as dotacdes orcamentérias serdo suficientes para que
a Agéncia desenvolva com eficacia as acfes para que foi criada.

Neste Projeto de Lei do Senado pretendemos assegurar, no art. 20 da Lei de
Crédito Rural, que no minimo 2% de todos os recursos destinados ao financiamento das
atividades agropecuarias objeto dos Planos Agricola e Pecuario (PAP), elaborado pelo
Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento (MAPA), e Safra da Agricultura Familiar,
elaborado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrario sejam alocados em custeio da
contratacao de servicos publicos e privados de assisténcia técnica ou de extenséao rural aos
beneficiarios do crédito rural.

O PLS também garante, no art. 16 da Lei de Crédito Rural, que metade (no minimo 1%)
desses recursos sejam destinados as atividades de contratac@o de servigos de assisténcia
técnica e extenséao rural pela ANATER. Por exemplo, o PAP 2015/2016 prevé um montante
total de R$ 187,7 bilhbes e o Plano Safra 2015/2016 prevé outros R$ 28,9 bilhbes em
financiamento. Somados, serdo R$ 216,6 bilh6es. Considerando o proposto no art. 20 do
PLS, que altera o art. 3° da Lei de Crédito Rural, desse montante no minimo R$ 4,33 bilhdes
(2%) teriam de ser destinados ao financiamento da contratacdo de servicos publicos ou
privados de assisténcia técnica e de extensao rural aos beneficiarios do crédito rural. Destes
R$ 4,33 bilhdes, conforme o art. 5° do PLS, cerca de R$ 2,15 bilh8es seriam geridos pela
ANATER, montante este superior aos R$ 1,3 bilhdo destinados a tais servi¢cos, no orgamento
de 2015 do Ministério do Desenvolvimento Agrario.

Os outros R$ 2,15 bilhées seriam disponibilizados por linhas de crédito para
contratacdo de servicos privados de ATER pelos produtores rurais ou suas organizacfes
diretamente no mercado. Ainda que subsidiados, com possibilidade de concessao de
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rebates, o fato de tais servicos serem financiados permite o retorno de parte dos recursos
aos cofres publicos. Trata-se de uma estratégia de recuperacao de custos (de financiamento
do sistema) que é uma tendéncia mundial e que tornard a politica de universalizacdo do
acesso pelos produtores aos servicos de ATER menos dependente da alocacdo de novos
recursos publicos e do orcamento federal.

Diversos outros artigos do PLS aperfeicoam a Lei Agricola, ao conceituar os
termos “assisténcia técnica” e “extensao rural”, algo ainda inexistente no marco regulatorio
de ATER. Também o PLS inova ao trazer para a Lei Agricola os tipos de organizacdes e
instituicdes cuja atuacao integrada deve ser uma preocupacao e um principio fundamental
no planejamento e execug¢do das politicas publicas voltadas para o campo, incluindo as
politicas de ATER.

O art. 17 da Lei Agricola é alterado e modernizado, para excluir a objecéo &
existéncia de outros modelos e servicos de ATER publicos ou privados, diferentes do servi¢o
oficial. Esta pluralizacdo do perfil dos provedores de de servicos de ATER é também uma
tendéncia mundial, recomendada no caso brasileiro, sobretudo considerando-se a grande
heterogeneidade do meio rural, tanto de produtores, quanto de atividades econdmicas,
realidades socioculturais. A preocupacdo com a oferta de servicos de ATER diferenciados
para indigenas, quilombolas, mulheres, jovens, pescadores, extrativistas, assentados de
reforma agraria € um exemplo dessa heterogeneidade.

As alteracfes do art. 48 da Lei Agricola, no Capitulo que trata do Crédito Rural,
também procuram garantir o custeio oportuno de servicos de ATER, que devem anteceder o
crédito de custeio da aquisigdo de insumos e de investimento em maquinas e equipamentos.
Ademais, garante taxa de juros zero para o agricultor familiar ou empreendedor familiar rural,
e ainda a possibilidade da concesséo de rebates, conforme o regulamento. Coloca entre os
objetivos do crédito rural, estabelecidos na Lei Agricola, o financiamento da “contratacéo de
servi¢os publicos ou privados de assisténcia técnica ou extensao rural aos produtores rurais
ou suas organizacdes legalmente instituidas, através de linha de crédito subsidiado
especifica para esse fim”.

Finalmente, a Lei Agricola é também alterada para garantir que a Lei
Orcamentaria Anual preveja recursos orgamentarios destinados ao financiamento da
contratacdo de servigcos de assisténcia técnica e extensédo rural em um montante de, no
minimo, 3% dos recursos totais previstos para os planos de safra referidos no art. 8° da Lei,
a serem repassados pelos dos agentes financeiros de crédito oficial, sendo desse percentual
no minimo 2% geridos pela ANATER, e no minimo 1% por meio da oferta de linhas de
crédito rural para contratacdo de servicos privados de assisténcia técnica e extensao rural.
Trata-se de dispositivo semelhante, mas ndo idéntico ao que garante recursos a ATER na
Lei de Crédito Rural, uma vez que nesta Lei as fontes dos recursos do Sistema Nacional de
Crédito Rural ndo se restringem ao orgcamento federal.

Sendo estas as razdes para a apresentacdo da presente Proposicao, peco a
aprovacao de meus pares, na certeza de que a efetiva implantacdo destas medidas pelo
Poder Publico proporcionara aos produtores rurais o tdo desejado e necessario rapido
acesso a servicos de assisténcia técnica e extensao rural, continuados e de qualidade.
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